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Senhor Corregedor-Geral, 

                                   
Cumprimentando cordialmente Vossa Excelência, encaminho, para ciência e pro-

vidências pertinentes, cópia da Recomendação de Caráter Geral n° 03, de 14 de novembro 

de 2022, expedida por esta Corregedoria Nacional que recomenda a adoção de medidas 

visando a implementação da publicação dos planos de saneamento básico pelos titu-

lares de serviços públicos, nos termos do art. 19, da Lei nº 14.026/2020. 

 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência votos de elevada estima e distinta 

consideração. 

 

 

 

Conselheiro OSWALDO D´ALBUQUERQUE 
Corregedor Nacional do Ministério Público 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

À Sua Excelência o Senhor 
Doutor PEDRO CASIMIRO CAMPOS DE OLIVEIRA 

Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado do Ceará 
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RECOMENDAÇÃO DE CARÁTER GERAL CNMP-CN Nº 03, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2022 
 
 
Recomenda a adoção de medidas visando a 
implementação da publicação dos planos de 
saneamento básico pelos titulares de serviços 
públicos, nos termos do art. 19, da Lei 14.026/2020 
 
 

 

O CORREGEDOR NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício das 

atribuições conferidas pelo art. 130-A, §2º, incisos I e II, e §3º, da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 19881, em conformidade com os termos do art. 18, inciso X, da Resolução 

nº 92, de 13 de março de 2013 (Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público)2; 

 

CONSIDERANDO a legitimidade do Ministério Público para a defesa dos direitos 

difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores-usuários dos serviços públicos 

de saneamento básico, a teor do art. 127, caput, da Constituição da República e da Súmula nº 

601 do Superior Tribunal de Justiça3; 

 

CONSIDERANDO que as atualizações no Marco Legal do Saneamento Básico 

(Lei n. 11.445/2007), promovidas pela Lei n. 14.026/2020, objetivam a universalização dos 

serviços de saneamento básico no país até 2033, por meio de maior eficiência na prestação dos 

 
1 Art. 130-A. O Conselho Nacional do Ministério Público compõe-se de quatorze membros nomeados pelo Presidente 

da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, para um mandato de dois anos, 

admitida uma recondução, sendo:   

[...] 

§ 2º Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público o controle da atuação administrativa e financeira do 

Ministério Público e do cumprimento dos deveres funcionais de seus membros, cabendo lhe: 

I zelar pela autonomia funcional e administrativa do Ministério Público, podendo expedir atos regulamentares, no 

âmbito de sua competência, ou recomendar providências; 

II zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos 

praticados por membros ou órgãos do Ministério Público da União e dos Estados, podendo desconstituí-los, revê-los 

ou fixar prazo para que se adotem as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da 

competência dos Tribunais de Contas; 

[...] 

§ 3º O Conselho escolherá, em votação secreta, um Corregedor nacional, dentre os membros do Ministério Público que 

o integram, vedada a recondução, competindo-lhe, além das atribuições que lhe forem conferidas pela lei, as seguintes: 

    

2 Art. 18. Além de outras competências que lhe sejam conferidas por lei ou por este Regimento, ao Corregedor Nacional 

compete: 

[...] 

X - Expedir recomendações orientadoras, não vinculativas, destinadas ao aperfeiçoamento das atividades dos membros, 

órgãos e serviços auxiliares do Ministério Público, em processos e procedimentos que tramitem na Corregedoria 

Nacional. 

3 O Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar na defesa de direitos difusos, coletivos e individuais 

homogêneos dos consumidores, ainda que decorrentes da prestação de serviço público. 
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serviços e obtenção de maiores investimentos, com a regionalização do serviço em busca de 

escala e maior participação da iniciativa privada, como também mediante a uniformização 

regulatória do setor. 

 

CONSIDERANDO que referida Lei apresenta como justificativa para a sua 

aprovação a constatação de que a população brasileira enfrenta graves problemas de acesso 

aos serviços de saneamento, em especial, a cobertura por rede sanitária de esgoto e a coleta e 

a destinação ambientalmente adequada de lixo; 

 

CONSIDERANDO que o atingimento da meta de universalização da prestação 

dos serviços de saneamento básico, com o atendimento de 99% (noventa e nove por cento) da 

população com água potável e de 90% (noventa por cento) da população com coleta e tratamento 

de esgotos até 31 de dezembro de 2033 constitui a maior ambição do Novo Marco Legal do 

Saneamento Básico (artigos 2º, inciso I, e 10-B, caput, da Lei n. 11.445/2007); 

 

CONSIDERANDO que o Novo Marco Legal do Saneamento Básico já se 

encontra em vigor há mais de 2 (dois) anos, uma vez que a Lei 14.026/2020 foi publicada aos 16 

de julho de 2020, sem que muitos avanços tenham sido alcançados na implementação das 

mudanças, o que indica o papel de relevo do Ministério Público no impulsionamento das medidas 

necessárias à implementação dos resultados pretendidos, num ambiente de interlocução 

interinstitucional e diálogo; 

 

CONSIDERANDO que Carta de Brasília, editada pelo Conselho Nacional do 

Ministério Público, propõe que a efetiva transformação social reclama uma atuação proativa e 

resolutiva do Ministério Público, premissa reforçada pela Recomendação CNMP nº 54, de 28 de 

março de 2017, que dispõe sobre a Política Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do 

Ministério Público brasileiro; 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 19, da Lei 14.026/2020, estabelecendo que: 

“Os titulares de serviços públicos de saneamento básico deverão publicar seus planos de 

saneamento básico até 31 de dezembro de 2022, manter controle e dar publicidade sobre o seu 

cumprimento, bem como comunicar os respectivos dados à ANA para inserção no Sinisa”, sendo 

“considerados planos de saneamento básico os estudos que fundamentem a concessão ou a 

privatização, desde que contenham os requisitos legais necessários” (art. 19, parágrafo único); 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 25, § 1º, do Decreto nº 7.217/2010 



 

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

CORREGEDORIA NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

3 

(“regulamenta a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para 

o saneamento básico, e dá outras providências”), prevendo que o “plano de saneamento básico 

deverá abranger os serviços de abastecimento de água, de esgotamento sanitário, de manejo 

de resíduos sólidos, de limpeza urbana e de manejo de águas pluviais, podendo o titular, a seu 

critério, elaborar planos específicos para um ou mais desses serviços”, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Recomendar aos membros das Unidades e Ramos do Ministério Público 

brasileiro com atribuição na temática que adotem as medidas voltadas à implementação do art. 

19, do Novo Marco Legal do Saneamento Básico, fiscalizando e verificando a efetiva publicação, 

pelos titulares de serviços públicos, dos planos de saneamento básico até 31 de dezembro 

andante, bem como a manutenção de controle e publicidade sobre seu cumprimento, e a 

comunicação dos respectivos dados à ANA para inserção no Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento (SINISA). 

 

Art. 2º Esta Recomendação entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Expeçam-se ofícios circulares às Procuradorias-Gerais e às Corregedorias-

Gerais, para ciência e divulgação imediata. 

 

Brasília-DF, 14 de novembro de 2022. 

 

 

 

Conselheiro OSWALDO D’ALBUQUERQUE 
Corregedor Nacional 
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